
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.193.336 - RJ (2009/0099265-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROSEANE FERNANDES CERBINO 
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
COBRANÇA DE MULTA ADMINISTRATIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QÜINQÜENAL. DECRETO 20.910/32. TERMO 
INICIAL. TEMA JÁ JULGADO MEDIANTE O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que considerando a ausência 
de previsão legal e atendendo ao princípio da simetria, deve ser fixado em cinco anos 
o prazo para a cobrança de multa administrativa, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32. 
2. Entendimento ratificado mediante o julgamento do REsp 1.105.442/RJ, segundo a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos).
3. O termo inicial da prescrição para cobrança de multa administrativa deve ser 
contado a partir do momento em que se torna exigível o crédito, isto é, após o 
vencimento da obrigação sem pagamento.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 19 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ROSEANE FERNANDES CERBINO 
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro em face de decisão 

assim ementada (e-STJ fl. 251):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE 
MULTA ADMINISTRATIVA. PRAZO PRESCRICIONAL QÜINQÜENAL. 
DECRETO 20.910/32. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante, em síntese, alega que não se insurgiu contra a nova orientação 

jurisprudencial que fixa o prazo prescricional para cobrança de multa administrativa em cinco 

anos, mas sim quanto ao termo inicial de incidência desse novo prazo.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
COBRANÇA DE MULTA ADMINISTRATIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL QÜINQÜENAL. DECRETO 20.910/32. TERMO 
INICIAL. TEMA JÁ JULGADO MEDIANTE O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que considerando a ausência 
de previsão legal e atendendo ao princípio da simetria, deve ser fixado em cinco anos 
o prazo para a cobrança de multa administrativa, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32. 
2. Entendimento ratificado mediante o julgamento do REsp 1.105.442/RJ, segundo a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos).
3. O termo inicial da prescrição para cobrança de multa administrativa deve ser 
contado a partir do momento em que se torna exigível o crédito, isto é, após o 
vencimento da obrigação sem pagamento.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Primeiramente, é certo que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 

considerando a ausência de previsão legal e atendendo ao princípio da simetria, deve ser fixado 

em cinco anos o prazo para a cobrança de multa administrativa, nos termos do art. 1º do Decreto 

20.910/32. 

A propósito, confira-se o recurso repetitivo que trata da questão:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RITO DO 
ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER 
DE POLÍCIA. MULTA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32. PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA. 
1. É de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de 
cobrança de multa de natureza administrativa, contado do momento em que se 
torna exigível o crédito (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32). 
2. Recurso especial provido. (REsp 1.105.442/RJ, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 9.12.2009)

Assim, como já afirmado no julgado acima, o termo inicial da prescrição para cobrança 

de multa administrativa deve ser contado a partir do momento em que se torna exigível o crédito, 
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isto é, após o vencimento da obrigação sem pagamento.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 996623 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2010 Página  4 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0099265-9 Ag     1.193.336 / RJ

Números Origem:  200800315196  200813524636  200913703765

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROSEANE FERNANDES CERBINO
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ROSEANE FERNANDES CERBINO
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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